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PLANO DE ENSINO – 2011/2  

CURSO: DIREITO 

DISCIPLINA:  DIREITO DO TRABALHO II CÓDIGO: 

POSIÇÃO NA GRADE DO CURSO:  8º  SEMESTRE LETIVO CARGA HORÁRIA SEMESTRAL:  72 HORAS 

  

EMENTA: Jornada de trabalho; intervalo; formas de extinção do contrato de trabalho; aviso prévio; indenização; 
estabilidade; FGTS; prescrição e decadência; direito tutelar do trabalho; saúde e segurança no trabalho; 
inspeção no trabalho; proteção contra a discriminação no trabalho; proteção ao trabalho da mulher; proteção ao 
trabalho da criança e do adolescente. Direito coletivo; relações coletivas de trabalho; interesses coletivos; 
sujeitos; categoria econômica e profissional; liberdade sindical; autonomia privada coletiva; sistema sindical 
brasileiro; negociações coletivas; conflitos coletivos de trabalho; formas de solução; autodefesa; 
heterocomposição; autocomposição; mediação; arbitragem e conciliação; convenção coletiva de trabalho; acordo 
coletivo de trabalho; poder normativo da Justiça do Trabalho; direito de greve e lockout.  

OBJETIVOS: O conteúdo programático estruturado para a disciplina de Direito do Trabalho II, busca o estudo da 
jornada de trabalho e todos os pontos ligados a esse tema, bem como as polêmicas existentes. Abrange 
também, o estudo de todas as formas de extinção do contrato de trabalho e do Direito Tutelar do Trabalho. 
Possibilitará ainda aos alunos a compreensão do Direito Coletivo do Trabalho como uma das formas de criação 
de normas trabalhistas e também como meio de solução de conflitos. Objetiva-se, ainda, que reconheçam como 
operadores do direito a importância das soluções negociadas, situações que exigem fundamentos econômicos, 
sociais e jurídicos, notadamente em uma sociedade em constante avanço tecnológico, que diminui a importância 
do homem frente ao capital. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: PLANO DE ENSINO 

SEMANAS: CONTEÚDO 

1 
 
Apresentação da disciplina e do conteúdo programático. Critérios de avaliação. Bibliografia. 

2 
Jornada de Trabalho: conceito e limites. Turnos ininterruptos de revezamento, horas in itinere, 
sobreaviso, prontidão e hora noturna.  

3 
Horas extras: conceito e adicional. Acordo de prorrogação de horas. Compensação da jornada. 
Redução de jornada. Necessidade Imperiosa: força maior, serviços inadiáveis e recuperação de 
tempo em razão de paralisações.  

Empregados Excluídos do controle de jornada. 

4 
Jornadas especiais - jornalista, médico, bancário e advogado.  

5 
Intervalos. Intervalo interjornada e intrajornada. Intervalos especiais: serviços de mecanografia, 
frigorífico, mineiros e mulher em fase de amamentação.   
Repouso Semanal Remunerado.  Feriados. 

6 
Proteção contra a discriminação no trabalho. Proteção do mercado de trabalho da mulher. 
Trabalhos proibidos. Proteção à maternidade. Proteção ao trabalho do menor. Trabalhos 
proibidos. 

7 
Segurança e Medicina do Trabalho. Insalubridade e Periculosidade. Equipamento de Proteção 
Individual. Órgãos de Segurança e Medicina do Trabalho nas Empresas: SESMT e CIPA.  

8 
Fiscalização do Trabalho. Atuação dos Agentes. Livre acesso. Exibição de Documentos. 
Autuações Multas.   

9 
Rescisão do Contrato de Trabalho.  Despedida arbitrária, Despedida sem justa causa, 
Despedida com justa causa, Rescisão indireta, Demissão por iniciativa do empregador, Culpa 
recíproca, “Factum Principis”, falência e empregado público.  
Efeitos da Aposentadoria espontânea e por invalidez no contato de trabalho.  

10 
Assistência na rescisão do contrato de trabalho: prazos para pagamento e homologação. Aviso 
prévio.  

11 
Estabilidades. Espécies. Prescrição e Decadência. Conceito e Distinção. Aplicação do Código 
Civil. 



 

 

2 

2 

12 
Direito Coletivo do Trabalho. Organização sindical brasileira (sindicatos, federações, 
confederações e centrais sindicais).  
Liberdade sindical. Unicidade e pluralidade sindical Categorias: econômica, profissional e 
diferenciada. 
Criação e registro dos sindicatos. Proteção à sindicalização. Funções do sindicato. 

13 
Receitas do sindicato. Representação dos trabalhadores nas empresas.  

14 
Negociação coletiva: conceito, limites, condições, legitimidade para negociar, necessidade de 
depósito. Sistema Mediador do Ministério do Trabalho e Emprego.  

15 Instrumentos Coletivos: convenção coletiva de trabalho e acordo coletivo de trabalho. Distinção 
e hierarquia para aplicação. 

16 
Conflitos Coletivos de Trabalho. Formas de solução de conflitos.  Autodefesa, Autocomposição e 
Heterocomposição. Mediação, conciliação, arbitragem e Jurisdição. 

17 
Greve: História. Conceito. Condições.  Oportunidade do Exercício. Natureza jurídica. Efeitos no 
contrato de trabalho e limitações. Greve em atividades essências e no setor público. Lockout. 

18 Revisão do conteúdo programático 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
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Paulo: Ed. LTr, 2010. 
SÜSSEKIND, Arnaldo, MARANHÃO, Délio, VIANNA, Segadas, TEIXEIRA, Lima.  Instituições de Direito do 
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METODOLOGIA DE ENSINO:  
1. Exposição dos temas pelo professor em sala com participação da platéia discente e com suporte em roteiro 
escrito, com ou sem recurso a equipamentos audiovisuais; 
2. Exploração da matéria sob forma de atividades práticas (seminários em grupo de produção  extraclasse e 
correção em sala de aula); 
3. Pesquisa, nos veículos de comunicação social, para discussão em sala, de eventos reais relacionados com o 
objeto de estudo; 
4. Pesquisa e discussão conjunta de decisões judiciais; 
5. Palestras sobre temas específicos de interesse, ministradas por professores convidados 

AVALIAÇÃO: 

A avaliação de aprendizagem da disciplina curricular será composta por três notas representadas numericamente, 
em escala de 0 (zero) a 10 (dez), oriundas de instrumentos que atenderão aos critérios pedagógicos de 
continuidade, cumulatividade e interdisciplinariedade ao longo do currículo pleno do curso identificadas como AVI, 
AV2 E AV3. 
Para composição da média de cada disciplina serão consideradas as duas maiores notas obtidas entre a AV1, AV2 
e AV3, sendo que as dias maiores notas serão somadas e divididas por 2 (dois), considerando-se aprovado o aluno 
que obtiver média final maior ou igual a 6,0 (seis). 
As regras relativas à metodologia de avaliação estão dispostas na Resolução n. 31, de 08 de outubro de 2010. 

 


